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ii) Chefe do Departamento de Controlo e Qualidade a Segurança da 
Aviação Civil, a licenciada Carla Sofia de Carvalho Rodrigues Pinto, 
até ao limite de € 1.000,00 (mil euros);

iii) Chefe do Departamento de Operações da Direção de Segurança 
Operacional, comandante António Jesus Bastos Estima, até ao limite 
de € 1.000,00 (mil euros);

iv) Chefe do Departamento de Infraestruturas Aeronáuticas, o licen-
ciado Jorge Manuel Miranda de Freitas, até ao limite de € 1.000,00 
(mil euros).

2 — Da presente delegação de competências encontram -se excluídas 
as aquisições abrangidas pelos acordos quadro celebrados pela Agência 
Nacional de Compras Públicas.

3 — A presente delegação produz efeitos a 5 de junho de 2012, 
considerando -se ratificados os atos entretanto praticados que se in-
cluam no seu âmbito.

4 de junho de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo, Luis 
Trindade Santos.

206227323 

 MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO EMPREGO
E DA AGRICULTURA, DO MAR,

DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Gabinetes do Ministro da Economia e do Emprego
e da Ministra da Agricultura, do Mar,

do Ambiente e do Ordenamento do Território

Despacho n.º 9258/2012
Nos termos do disposto na alínea b) do artigo 10.º do Decreto -Lei 

n.º 13/2012, de 20 de janeiro, que transpôs para a ordem jurídica interna 
a Diretiva n.º 2009/15/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
23 de abril de 2009, relativa às regras comuns para as organizações de 
vistoria e inspeção de navios e para as atividades relevantes das admi-
nistrações marítimas, determina -se o seguinte:

Artigo único
São fixados os montantes máximos a pagar pelas organizações re-

conhecidas em € 4 000 000 e de € 2 000 000, nos casos previstos nas 
subalíneas ii) e iii), respetivamente, da alínea a) do artigo 10.º do Decreto-
-Lei n.º 13/2012, de 20 de janeiro.

4 de julho de 2012. — O Ministro da Economia e do Emprego, Álvaro 
Santos Pereira. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e 
do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira Cristas 
Machado da Graça.

206229154 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 9259/2012
1 — As políticas climática e energética assentam na indispensabilidade 

de dotar Portugal dos instrumentos necessários à prevenção e à resolução 
dos problemas das alterações climáticas, bem como ao cumprimento dos 
compromissos assumidos internacionalmente.

A Comissão para as Alterações Climáticas foi criada, na dependência 
do membro do Governo responsável pela área do ambiente, pela Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 72/98, de 29 de junho, alterada 
pelas Resoluções do Conselho de Ministros n.os 59/2001, de 30 de 
maio, 33/2006, de 24 de março, e 24/2010, de 1 de abril, com o escopo 
primordial de elaborar a estratégia nacional para as alterações climáticas 
e de acompanhar a realização das medidas, dos programas e das ações 
adotadas pelo Governo no mencionado domínio.

No âmbito do Plano de Redução e Melhoria da Administração Central 
(PREMAC), o Decreto -Lei n.º 7/2012, de 17 de janeiro, que aprovou a 
Lei Orgânica do Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 
Ordenamento do Território, reestruturou a Agência Portuguesa do Am-
biente, I. P. (APA, I. P.), que passou a assumir um papel determinante na 
proposta, no desenvolvimento e na execução das políticas de ambiente 

e de desenvolvimento sustentável, nomeadamente nos domínios do 
combate às alterações climáticas e da proteção da camada do ozono e da 
qualidade do ar e, em geral, na coordenação da política climática.

Em decorrência, o mencionado Decreto -Lei n.º 7/2012, de 17 de 
janeiro, determinou a extinção, sendo objeto de fusão, da Comissão 
para as Alterações Climáticas e a integração das suas atribuições na 
APA, I. P.

2 — A Diretiva n.º 2009/29/CE, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 23 de abril de 2009, que altera a Diretiva n.º 2003/87/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro de 2003, a fim 
de melhorar e alargar o regime comunitário de comércio de licenças de 
emissão de gases com efeito de estufa, consagrou a venda em regime 
de leilão como princípio básico da alocação de licenças de emissão, em 
detrimento da atribuição das licenças de emissão a título gratuito.

Prevê -se que, até 2020, a percentagem de licenças de emissão nos 
diferentes setores aumente gradualmente, calculando -se que, ao longo 
do referido período, cerca de 50% das emissões totais sejam leiloadas.

O Regulamento (UE) n.º 1031/2010, da Comissão, de 12 de novembro 
de 2010, alterado pelo Regulamento (UE) n.º 1210/2011, da Comissão, 
de 23 de novembro de 2011, relativo ao calendário, administração e 
outros aspetos dos leilões de licenças de emissão de gases com efeito 
de estufa, nos termos da mencionada Diretiva n.º 2003/87/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro de 2003, relativa à 
criação de um regime de comércio de licenças de emissão de gases com 
efeito de estufa na Comunidade, estabeleceu a necessidade de designa-
ção, pelos Estados membros participantes, de uma plataforma comum 
de leilões e de um supervisor de leilões único.

Nos termos do artigo 26.º do referido Regulamento (UE) n.º 1031/2010, 
da Comissão, de 12 de novembro de 2010, Portugal optou por uma pla-
taforma de leilões através de uma ação conjunta realizada pela Comissão 
e pelos Estados membros.

Por outro lado, o supervisor de leilões é incumbido de proceder ao 
acompanhamento de cada leilão, bem como das relações entre os leilões 
e o funcionamento do mercado secundário, em conformidade com o 
Regulamento (UE) n.º 1031/2010, da Comissão, de 12 de novembro 
de 2010.

Em decorrência, é necessária a realização de um procedimento de 
concurso conjunto, efetuado pela Comissão e pelos Estados membros, 
para os serviços referentes à plataforma comum de leilões e ao super-
visor de leilões único.

Acresce que os acordos de contratação conjunta de plataformas co-
muns de leilões e de um supervisor de leilões são dois procedimentos 
de contratação pública comum entre os Estados membros e a Comissão.

3 — A matéria objeto dos referidos acordos está integrada na com-
petência do membro do Governo responsável pela área do ambiente, 
sendo certo que se trata de acordos celebrados no âmbito do Direito 
Comunitário, em execução do Regulamento (UE) n.º 1031/2010, da 
Comissão, de 12 de novembro de 2010, relativo ao calendário, admi-
nistração e outros aspetos dos leilões de licenças de emissão de gases 
com efeito de estufa.

De acordo com o n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 200/2006, 
de 25 de outubro, que estabelece o regime geral de extinção, fusão e 
reestruturação de serviços públicos e de racionalização de efetivos, o 
processo de fusão decorre, após a entrada em vigor do diploma orgânico 
do serviço integrador, sob a responsabilidade do dirigente máximo 
deste serviço, com a colaboração dos titulares de idênticos cargos dos 
serviços extintos.

Por outro lado, nos termos do n.º 5 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 7/2012, de 17 de janeiro, e do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 56/2012, de 12 de março, que aprovou a orgânica da APA, I. P., esta 
é dirigida por um conselho diretivo, constituído por um presidente, um 
vice -presidente e dois vogais.

Assim:
Atento o disposto na alínea r) do n.º 3 do artigo 34.º do Decreto -Lei 

n.º 7/2012, de 17 de janeiro, e na alínea h) do n.º 1 do artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 56/2012, de 12 de março, e nos termos conjugados dos 
artigos 8.º e 17.º do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, dos 
artigos 35.º e 37.º a 39.º do Código do Procedimento Administrativo, do 
n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de outubro, e do 
n.º 5 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 7/2012, de 17 de janeiro:

1 — Delego no presidente do conselho diretivo da Agência Portuguesa 
do Ambiente, I. P., mestre Nuno Sanchez Lacasta, a competência para:

a) Assinar o Acordo de Contratação Conjunta de Plataformas Comuns 
de Leilões e o Acordo de Contratação Conjunta de um Supervisor de 
Leilões;

b) Acompanhar, monitorizar e fiscalizar todos os atos e procedimentos 
que seja necessário realizar no âmbito da execução dos acordos referidos 
na alínea anterior.
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2 — Determino que o presente despacho produz efeitos desde a data 
da sua assinatura.

2 de julho de 2012. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente 
e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira Cristas 
Machado da Graça.

206225022 

 Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.º 9260/2012
1 — Nos termos do disposto nos artigos 35.º a 37.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de janeiro, pelas Leis n.os 18/2008, de 29 de janeiro, e 
30/2008, de 10 de julho, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 9.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações introduzidas pelas Leis 
n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e 3 -B/2010, 
de 28 de abril, e das disposições legais adiante invocadas, no uso das 
competências que me foram delegadas pela Ministra da Agricultura, do 
Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território através do despacho 
n.º 12412/2011, de 9 de setembro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 181, de 20 de setembro de 2011, subdelego no diretor do 
Gabinete de Planeamento e Políticas (GPP), engenheiro Eduardo Albano 
Duque Correia Diniz, a competência para a prática dos seguintes atos:

a) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços até 
ao limite de € 250 000, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, aplicável por força da alínea f) 
do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
em conjugação com o artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, de 2 de outubro, alterado 
pela Lei n.º 3/2010, de 27 de abril, pelo Decreto -Lei n.º 131/2010, de 14 
de dezembro, e pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro;

b) Autorizar, dentro dos condicionalismos legais, a prestação de tra-
balho extraordinário para além do número de horas previsto nos n.os 1 e 
2 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 259/98, de 18 de agosto, na redação 
dada pelo Decreto -Lei n.º 169/2006, de 17 de agosto, conjugados com 
a alínea d) do n.º 3 do mesmo artigo, em dias de descanso semanal, 
descanso complementar e feriados, bem como o seu pagamento, e ainda 
nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 161.º do Regime do Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 
de setembro, alterada pelo Decreto -Lei n.º 89/2009, de 9 de abril, pela 
Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, e pelo Decreto -Lei n.º 124/2010, de 17 
de novembro, e pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro;

c) Autorizar o regresso dos funcionários à atividade, nos termos do 
n.º 2 do artigo 82.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de março, na sua 
redação atual, atento ainda o disposto no n.º 5 do artigo 234.º do Re-
gime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, na sua redação atual;

d) Autorizar deslocações ao estrangeiro, dentro dos condicionalismos 
legais.

2 — Autorizo o diretor do GPP a subdelegar, no todo ou em parte 
e dentro dos condicionalismos legais, as competências que por este 
despacho lhe são subdelegadas.

3 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 16 de janeiro de 
2012, ficando ratificados, nos termos do n.º 1 do artigo 137.º do Código 
do Procedimento Administrativo, todos os atos praticados pelo diretor 
do GPP, engenheiro Eduardo Albano Duque Correia Diniz, no âmbito 
da subdelegação prevista nos números anteriores, desde a referida data 
até à data de publicação do presente despacho.

28 de junho de 2012. — O Secretário de Estado da Agricultura, José 
Diogo Santiago de Albuquerque.

206225363 

 Despacho n.º 9261/2012
1 — Nos termos do disposto nos artigos 35.º a 37.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de janeiro, e pelas Leis n.os 18/2008, de 29 de janeiro, e 
n.º 30/2008, de 10 de julho, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 9.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações introduzidas pelas 
Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e 
3 -B/2010, de 28 de abril, e das disposições legais adiante invocadas, no 
uso das competências que me foram delegadas pela Ministra da Agri-
cultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território através 

do Despacho n.º 12412/2011 (2.ª série), de 9 de setembro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 181, de 20 de setembro de 2011, 
subdelego no diretor regional de Agricultura e Pescas do Norte, Manuel 
José Serra de Sousa Cardoso, na diretora regional de Agricultura e 
Pescas do Centro, Adelina Maria Machado Martins, no diretor regional 
de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo, Nuno Tiago dos 
Santos Russo, no diretor regional de Agricultura e Pescas do Alentejo, 
Francisco Maria Santos Murteira, e no diretor regional de Agricultura 
e Pescas do Algarve, Fernando Manuel Neto Severino, a competência 
para a prática dos seguintes atos:

a) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços até 
ao limite de € 250 000, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 17.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, aplicável por força da alínea 
f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
em conjugação com o artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro e alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, de 2 de outubro, alterado 
pela Lei n.º 3/2010, de 27 de abril, pelo Decreto -Lei n.º 131/2010, de 14 
de dezembro, e pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro;

b) Autorizar, dentro dos condicionalismos legais, a prestação de tra-
balho extraordinário para além do número de horas previsto nos n.os 1 e 
2 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 259/98, de 18 de agosto, na redação 
dada pelo Decreto -Lei n.º 169/2006, de 17 de agosto, conjugados com 
a alínea d) do n.º 3 do mesmo artigo, em dias de descanso semanal, 
descanso complementar e feriados, bem como o seu pagamento, e ainda 
nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 161.º do Regime do Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 
de setembro, alterada pelo Decreto -Lei n.º 89/2009, de 9 de abril, pela 
Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, pelo Decreto -Lei n.º 124/2010, de 17 
de novembro, e pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro;

c) Autorizar o regresso dos funcionários à atividade, nos termos do 
n.º 2 do artigo 82.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de março, na sua 
redação atual, atento ainda o disposto no n.º 5 do artigo 234.º do Re-
gime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, na sua redação atual;

d) Autorizar deslocações ao estrangeiro, dentro dos condicionalismos 
legais.

2 — Autorizo os diretores regionais a subdelegar, no todo ou em 
parte e dentro dos condicionalismos legais, as competências que por 
este despacho lhe são subdelegadas.

3 — O presente despacho produz efeitos desde as seguintes datas:
a) 25 de agosto de 2011, para o diretor regional de Agricultura e 

Pescas do Alentejo;
b) 4 de novembro de 2011, para o diretor regional de Agricultura e 

Pescas do Norte;
c) 9 de janeiro de 2012, para o diretor regional de Agricultura e 

Pescas do Algarve;
d) 27 de janeiro de 2012, para os diretores regionais de Agricultura 

e Pescas do Centro e de Lisboa e Vale do Tejo.

4 — Nos termos do n.º 1 do artigo 137.º do Código do Procedimento 
Administrativo, ficam ratificados, desde as datas referidas no número 
anterior até à data de publicação do presente despacho, todos os atos 
praticados no âmbito da presente subdelegação pelos diretores regionais 
referidos no n.º 1.

28 de junho de 2008. — O Secretário de Estado da Agricultura, José 
Diogo Santiago de Albuquerque.

206228588 

 Direção Regional de Agricultura e Pescas
de Lisboa e Vale do Tejo

Despacho (extrato) n.º 9262/2012
Por despacho do senhor diretor regional de agricultura e pescas de 

Lisboa e Vale do Tejo, datado de 26 de junho de 2012, e para efeitos do 
disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
por força do disposto no artigo 73.º do Regime de Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, 
declara -se que a trabalhadora Maria Amélia Martins Baltazar concluiu 
com sucesso o respetivo período experimental na categoria de técnico 
superior, da carreira técnica superior, de acordo com o processo de 
avaliação, elaborado nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 12.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

3 de julho de 2012. — O Diretor Regional -Adjunto, Paulo Corado.
206225274 




